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Por muito tempo, o conceito de desenvolvimento econômico confundiu-se com 
o de crescimento, como se o simples acúmulo de capital e a expansão do produto 
interno bruto (PIB) fossem suficientes para transformar sociedades. Essa visão 
reducionista desconsidera que o desenvolvimento, para ser de fato transformador, 
precisa ser orientado por objetivos sociais e civilizatórios, e não apenas pelo 
desempenho de indicadores econômicos. A economia, nesse sentido, deve estar a 
serviço da sociedade, e não o contrário (Mazzucato, 2020).

Nas últimas décadas, principalmente após a crise financeira de 2008, 
tornou-se evidente a limitação do modelo de globalização econômica baseada 
na financeirização e na desindustrialização acelerada. A pandemia da covid-19, 
a emergência climática e os choques nas cadeias globais de valor reforçaram a 
centralidade do Estado e do planejamento estratégico para garantir a resiliência,  
a segurança produtiva e o bem-estar coletivo. O retorno da política industrial ao centro 
do debate internacional – por meio de estratégias nacionais como o Inflation 
Reduction Act (2022) dos Estados Unidos, os programas industriais da União 
Europeia5 e o modelo chinês de Estado desenvolvimentista – expressa essa nova 
fase do capitalismo global, mais orientada por interesses geopolíticos e pela reorga-
nização produtiva (Juhász, Lane e Rodrik, 2024; Cherif e Hasanov, 2019). Nesse 
contexto, destaca-se a importância de políticas industriais como instrumentos de 
transformação estrutural, enfatizando que o debate sobre reindustrialização exige 
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novas abordagens teóricas e empíricas ancoradas em coordenação institucional e 
em inovação tecnológica (Dosi, Roventini e Russo, 2021).

Nesse novo cenário internacional, em que a ascensão da Ásia-Pacífico, 
sobretudo da China, redefine o eixo de gravidade da economia mundial, a reva-
lorização da indústria adquire contornos estratégicos. A política industrial, antes 
associada a práticas ultrapassadas ou a intervenções ineficientes do Estado, volta a 
ser reconhecida como instrumento legítimo de transformação econômica e social, 
inclusive pelos países centrais. A expansão das cadeias globais de valor, que por 
anos favoreceram a fragmentação produtiva e a concentração tecnológica, vem 
sendo revista à luz de novas demandas por soberania tecnológica, descarbonização 
e geração de empregos de qualidade (UNCTAD, 2022). Políticas orientadas por 
missões, como mostram Dosi et al. (2023), representam um novo paradigma, 
inspirado em experiências históricas de sucesso, que reposiciona o Estado como 
agente ativo na indução de mudanças estruturais em direção a metas coletivas.

A literatura recente tem mostrado como políticas industriais orientadas 
por missões exigem uma transformação no próprio aparato estatal, com recons-
trução de capacidades institucionais, governança adequada e avaliação contínua de 
impacto. Estudos como os de Dosi, Roventini e Russo (2021) reforçam que essas 
políticas devem combinar ambição transformadora com aprendizagem contínua, 
evitando tanto o determinismo tecnocrático quanto o voluntarismo descolado da 
realidade produtiva. O Estado, nesse modelo, deixa de ser apenas corretor de falhas 
de mercado e passa a atuar como “empreendedor coletivo”, capaz de moldar 
mercados e orientar o progresso técnico em direção a objetivos públicos.

É nesse contexto que o Brasil relança, em janeiro de 2024, sua política 
industrial sob o nome Nova Indústria Brasil (NIB), construída de forma partici-
pativa pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI). A NIB 
adota uma abordagem orientada por missões – conceito amplamente difundido 
por autores como Mazzucato (2020; 2023) –, posicionando a indústria não como 
um fim em si mesma, mas como um meio para resolver problemas estruturais 
do país: descarbonização, transição energética, digitalização, reindustrialização e 
redução das desigualdades regionais e sociais.

Essa guinada se insere em um momento crítico da economia brasileira. 
O país enfrenta um dos processos mais intensos de desindustrialização entre as 
economias emergentes, perdendo densidade produtiva e a capacidade de gerar 
inovações endógenas. Como mostrou Furtado (1990), essa fragilidade tecnológica 
e produtiva é uma das marcas do subdesenvolvimento: uma economia que possui 
setores modernos voltados à exportação, mas estruturalmente incapaz de garantir, com 
base em suas forças internas, o padrão de consumo e bem-estar de sua população. 
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Trata-se de uma heterogeneidade estrutural que aprofunda desigualdades histó-
ricas e impede o salto para formas superiores de desenvolvimento. 

A visão de Furtado (1961; 1990) continua atual ao enfatizar que não existe 
um mecanismo espontâneo de desenvolvimento: ele é, antes de tudo, resultado de 
vontade política, de planejamento estatal e de uma sociedade disposta a enfrentar 
suas contradições. O subdesenvolvimento não é um estágio temporário, mas uma 
forma de organização social e econômica que se reproduz ao longo do tempo, 
alimentada por dependências externas e pela inércia interna. 

Nesse sentido, a inovação – entendida como capacidade de gerar e difundir 
conhecimento tecnológico – não pode ser deixada exclusivamente nas mãos do 
setor privado. Como enfatiza Mazzucato (2013), o Estado tem papel fundamental 
na construção de mercados, na indução de inovações e na liderança de investi-
mentos de longo prazo, muitas vezes arriscados demais para o capital privado.  
A política industrial moderna, portanto, deve articular instrumentos fiscais, tecno-
lógicos, educacionais e ambientais em torno de grandes missões nacionais, 
alinhando o setor produtivo ao interesse público. 

No caso brasileiro, o desafio da política industrial vai além da simples recu-
peração da capacidade manufatureira. Trata-se de articular uma estratégia de 
industrialização sobre novas bases. A neoindustrialização deve ser coerente com 
a estrutura social do país, promover inclusão, enfrentar os limites ambientais e 
reposicionar o Brasil no cenário global com maior autonomia. A revalorização 
do Estado e do planejamento – agora respaldado pela política orientada por 
missões – representa uma tentativa de reconstruir capacidades estatais perdidas e 
de retomar o papel indutor do desenvolvimento, sem repetir os erros de políticas 
capturadas por setores específicos ou descoladas das necessidades sociais. 

A NIB, ao buscar articular setores diversos da sociedade e mobilizar capa-
cidades institucionais, é uma ação promissora. No entanto, sua efetividade 
dependerá de sua capacidade de coordenação com outras políticas estruturantes – 
educação, ciência e tecnologia, saúde, habitação, trabalho, meio ambiente, integração 
regional. A industrialização, para ser democrática e sustentável, precisa ser trans-
versal. Planejamento, inovação e participação social não são apenas instrumentos 
técnicos, mas pilares de um novo pacto civilizatório. 

Esta edição da Revista Tempo do Mundo busca justamente discutir as múltiplas 
dimensões da política industrial em um momento de inflexão geopolítica e 
econômica. Ao reunir contribuições nacionais e internacionais, em perspectiva 
comparada, o número 36 pretende promover o debate sobre os caminhos possíveis 
para a reconfiguração produtiva e tecnológica do Brasil e de outras economias 
em desenvolvimento. Ao mesmo tempo, deseja oferecer subsídios críticos sobre 
as possibilidades reais de transformação em um cenário ainda marcado por 
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restrições fiscais, desigualdades históricas, desafios ambientais urgentes e tensões  
geopolíticas crescentes. 

A política industrial deixou de ser um tabu. Reencontrá-la como instru-
mento legítimo de ação pública, adaptado aos desafios do século XXI, é condição 
necessária para repensar o desenvolvimento econômico a partir da periferia, com 
soberania, justiça social e sustentabilidade. 

Esta Revista Tempo do Mundo número 36 reúne dezessete artigos, sendo 
quinze diretamente relacionados à política industrial sob diversas perspectivas. 
Dos 29 autores envolvidos, três são do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea). Além de Thiago Sevilhano Martinez, da Diretoria de Estudos e Políticas 
Macroeconômicas, há contribuições de dois técnicos de planejamento e pesquisa 
do último concurso, realizado em 2024 – Luiz Marcelo Michelon Zardo e Rafael 
de Moraes Baldrighi. Outros três autores já haviam contribuído com a revista 
em edições anteriores, trazendo continuidade e aprofundamento ao debate. 

Federico Dulcich participou com artigos como Technological development and 
peripheral industrialisation within the framework of global value chains: the cases of the 
automotive chain in the EU and Mercosur (Dulcich, 2022) e Del ocaso al resurgimiento 
de la teoría del desarrollo económico (Dulcich, 2020). Verena Hitner colaborou em 
textos que discutem a cooperação técnica brasileira e a inserção na “sociedade do 
conhecimento”, tanto em termos de relações Norte-Sul (Neves e Hitner, 2022) 
quanto de alianças Sul-Sul (Hitner e Carlotto, 2017). Aline Contti Castro contribuiu 
com análises sobre financiamento da integração infraestrutural sul-americana (Castro 
e Cimini, 2020). As duas últimas atuaram diretamente na elaboração da NIB, 
na Secretaria Executiva do CNDI.

A NIB, objeto central desta edição, é examinada sob múltiplos aspectos: 
desde sua formulação orientada por missões até seus objetivos de transformação 
produtiva, com comparações a iniciativas similares na Austrália, Reino Unido, 
Estados Unidos, Alemanha e China. Análises específicas são dedicadas a setores 
como saúde e cuidados, além de debates críticos sobre quais setores devem ser 
prioritariamente promovidos.

Temas contemporâneos, como a inovação em transição energética, são 
abordados por meio de comparações entre China e Estados Unidos, além da 
inserção brasileira no ecossistema industrial-digital sino-estadunidense. A inte-
gração energética e produtiva regional, especialmente entre Brasil e Argentina, 
é outro foco, com artigos que discutem gasodutos e a indústria automobilística.      

A experiência paraguaia também ganha destaque, com dois artigos que 
analisam as maquiladoras, modelo industrial inspirado no sistema mexicano. 
Finalmente, o desenvolvimento da indústria extrativa no estado do Piauí é 
examinado em profundidade.
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Dessa forma, o conjunto de artigos compõe um panorama abrangente e 
plural dos desafios e das possibilidades da política industrial, posicionando o Brasil 
no contexto das transformações globais, regionais e nacionais. O olhar crítico e 
construtivo que atravessa essa coletânea enfatiza o papel central do Estado, do 
mercado e da sociedade na construção de estratégias de desenvolvimento industrial.

Complementarmente, este número traz dois artigos recebidos em fluxo 
contínuo, que ampliam o debate para temas correlatos. Um deles analisa o inves-
timento direto estrangeiro, enquanto o outro aborda a questão dos refugiados 
climáticos, estabelecendo diálogo com discussões presentes na edição anterior da 
revista, que tratou das migrações e do desenvolvimento fronteiriço (Tavano, Pêgo e 
Barros, 2024).

O artigo O processo de formulação da Nova Indústria Brasil (NIB): política 
orientada por missões e participação social no desenho do Plano de Ação da NIB, 
de Verena Hitner e Aline Contti Castro, abre esta edição com uma análise em 
profundidade do processo de construção do Plano de Ação da NIB. Destaca a 
metodologia baseada na política orientada por missões e o importante papel da 
participação social neste processo. A formulação das seis missões de desenvolvi-
mento industrial, oficializada por meio de uma resolução do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Industrial, é apresentada como um instrumento decisivo 
para a construção de consensos em torno da ideia de que a política industrial 
deve estar alinhada aos objetivos sociais centrais do país. O trabalho enfatiza que 
a elaboração do Plano de Ação da NIB resultou de um amplo processo coletivo 
entre governo federal e sociedade civil, fortalecendo a legitimidade da política 
por meio do apoio manifestado por diversas instituições sociais, empresariais e 
trabalhistas (Hitner e Castro, 2024).

Seguindo o foco da importância da política industrial para o desenvolvi-
mento, Carmem Feijó, em seu artigo Transformação produtiva e Nova Indústria 
Brasil (NIB), argumenta que a reindustrialização da economia brasileira é um 
passo necessário não apenas para recuperar a capacidade de crescimento robusto, 
mas também para enfrentar os desafios colocados pela transição climática. A 
autora identifica como principal causa do fraco desempenho econômico das 
últimas décadas a dificuldade do país em combinar políticas macroeconômicas de 
curto prazo com políticas industriais e tecnológicas de longo prazo. Essa combi-
nação seria fundamental para dar continuidade ao processo de industrialização, 
agora orientado à descarbonização e à preservação ambiental, porém enfrenta limi-
tações diante de um espaço restrito para políticas estruturantes e desenvolvimentistas 
(Feijó, 2024).
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O debate sobre a retomada da política industrial no Brasil é contextualizado 
no âmbito das tendências globais no artigo A nova política industrial brasileira 
e seu alinhamento às tendências globais, de Caroline Giusti de Araújo, Vinícius 
Luís de Souza Nonato e Rafael Grilli Felizardo, que analisam o ressurgimento 
do debate sobre política industrial no cenário internacional. Eles ressaltam como 
a crise sanitária e climática, aliada às tensões geopolíticas, motivaram as grandes 
economias, como Estados Unidos, Alemanha e China, a fortalecerem estratégias 
industriais para estimular inovação, produtividade, crescimento econômico e 
transição ecológica. Diante desse cenário, o Brasil lançou a NIB, uma política 
voltada para a neoindustrialização, que visa direcionar os investimentos privados, 
embora ainda enfrente desafios como a governança e o elevado Custo Brasil 
(Araújo, Nonato e Felizardo, 2024).

Este olhar comparativo é ampliado no artigo Neoindustrialização: uma análise 
comparativa entre Austrália, Reino Unido e Brasil, de Isaías Albertin de Moraes. 
Ao estudar as iniciativas australianas (National Innovation and Science Agenda 
e Modern Manufacturing Strategy), britânicas (Industrial Strategy e Plan for 
Growth) e brasileira (NIB), o autor identifica que o desenvolvimento econômico 
sustentável passa pela ampliação, integração e sofisticação da estrutura produtiva. 
Essas políticas, além de fomentarem empregos de alta qualidade, contribuem para 
a ampliação do mercado interno e a inclusão social, destacando o papel central 
do Estado na coordenação dos processos de neoindustrialização (Moraes, 2024).

A questão da priorização setorial na política industrial brasileira é abordada 
no artigo Industrial policy in production networks: which sectors to promote in 
Brazil?, de Thiago Sevilhano Martinez e Miguel Orrillo, que aplicam o arcabouço 
teórico de Liu (2019) para analisar a alocação eficiente de subsídios em setores da 
economia. Utilizando um modelo de equilíbrio geral que considera imperfeições 
de mercado e a interligação entre setores produtivos, os autores discutem os resul-
tados obtidos em experiências históricas de países como Coreia do Sul e China. 
Além disso, apresentam uma aplicação original para o Brasil, identificando quais 
setores industriais e de serviços deveriam receber apoio governamental prioritário, 
e destacando as particularidades da agropecuária nesse contexto. Esse estudo 
oferece uma base teórica e empírica para debates sobre a definição de prioridades 
e o desenho das políticas industriais brasileiras (Martinez e Orrillo, 2024).

No artigo Mais Produção Plan, powershoring and comparative advantages: 
financing strategies for Brazil’s green industrial policy, de Camila Leotti, analisa-se 
o papel do financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) no Plano Mais Produção (P+P) para a diversificação e o 
aumento da complexidade da indústria brasileira. O artigo explora o conceito 
de powershoring como uma estratégia de industrialização verde que aproveita as 
vantagens comparativas da matriz energética renovável brasileira para promover a 
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transição para uma economia de baixo carbono. Por meio de uma análise compa-
rativa entre os setores financiados pelo BNDES e a pauta exportadora nacional, 
utilizando indicadores como o Índice de Complexidade do Produto e a 
Vantagem Comparativa Revelada, a autora demonstra que, embora o BNDES 
tenha direcionado recursos a setores mais sofisticados, como máquinas, químicos 
e eletrônicos, uma parcela significativa ainda é destinada ao setor agrícola, menos 
complexo. O estudo conclui que a incorporação da estratégia de powershoring 
no portfólio do banco poderia ampliar a competitividade da indústria, atraindo 
investimentos que se beneficiem da matriz energética limpa do país (Leotti, 2024).

Já o artigo Políticas de inovação para a transição energética: um estudo comparativo 
entre Estados Unidos e China no período 2001-2020, de Lucas Corrêa, Antônio 
Carlos Diegues Junior e Renato de Castro Garcia, contribui para o debate sobre 
a transição energética sob a ótica da literatura evolucionária, enfatizando o papel 
do Estado na promoção de inovações tecnológicas verdes. A análise compara os 
modelos de política de inovação dos Estados Unidos e da China, focando tecno-
logias como energia solar, eólica, baterias, eletromobilidade e redes inteligentes. 
Os autores identificam divergências marcantes nos objetivos, instrumentos e esta-
bilidade das políticas, apontando que, enquanto os Estados Unidos apresentam 
políticas menos adequadas para estimular tecnologias emergentes e disruptivas, 
a experiência chinesa oferece importantes lições sobre como o Estado pode atuar 
de forma decisiva para acelerar a transição energética (Corrêa, Diegues Junior 
e Garcia, 2024).

No artigo O complexo industrial-digital: inserção do Brasil no ecossistema 
sino-estadunidense, Cristina Soreanu Pecequilo e Francisco Luiz Marzinotto 
Junior exploram a economia digital dividida em três camadas – materiais, 
virtuais e setores tradicionais – e como o Brasil está inserido no ecossistema 
competitivo entre os polos de inovação da China e dos Estados Unidos.  
A partir de um quadro analítico que mapeia os principais atores e capacidades 
em cada dimensão do complexo industrial-digital, os autores concluem que o 
país apresenta boa inserção em setores digitais, mas possui fragilidades importantes 
na capacidade material e no desenvolvimento de tecnologias estratégicas. O artigo  
recomenda uma política pública integrada que fortaleça as áreas vulneráveis, 
promovendo a cooperação entre governo, academia e setor privado para fomentar 
a autonomia e a competitividade do complexo digital brasileiro (Pecequilo e 
Marzinotto Junior, 2024).

Por sua vez, o artigo A integração entre a Argentina e o Brasil no setor de gás 
natural: diplomacia, neoindustrialização e segurança energética, de Julio Glinternick 
Bitelli, atual embaixador do Brasil na Argentina, e de Igor Goulart Teixeira, chefe 
do setor de energia e mineração da Embaixada do Brasil na Argentina, discute a 
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dinâmica regional do mercado de gás natural na América do Sul e as oportunidades 
de integração energética entre Brasil, Argentina e Bolívia. Destaca-se a comple-
mentaridade entre a Argentina, detentora de reservas energéticas, e o Brasil, 
consumidor que busca impulsionar sua reindustrialização e garantir segurança 
energética para termelétricas. O artigo enfatiza o papel estratégico da Bolívia 
como ponto de trânsito e o potencial da integração regional como um precedente 
inspirador, que pode fortalecer as relações bilaterais e promover o desenvolvimento 
conjunto por meio de projetos de infraestrutura como a Usina Hidrelétrica de 
Itaipu (Bitelli e Teixeira, 2024).

No contexto do comércio intrarregional, Efectos en la industria automotriz 
argentina de la producción de vehículos duplicada con Brasil, de Federico Dulcich e 
Matías Comito, avalia a regulamentação do comércio bilateral de automóveis entre 
a Argentina e o Brasil e seus impactos na indústria automotiva argentina entre 2003 
e 2022. O estudo revela que a duplicação da produção permitida pela regu-
lamentação gerou menor orientação exportadora e maior dependência das  
exportações para o Brasil, mas com menor escala produtiva. Esses resultados 
indicam a necessidade de aprimorar a regulamentação bilateral para incentivar 
uma maior especialização intrarregional e eficiência produtiva no setor automotivo 
(Dulcich e Comito, 2024).

No âmbito das cadeias produtivas regionais, o artigo El papel de las maquiladoras 
en el desarrollo de Paraguay: impactos, oportunidades y desafíos, de Luiz Marcelo 
Michelon Zardo e Rafael de Moraes Baldrighi, analisa o crescimento e o 
impacto do regime maquilador no Paraguai, que atualmente responde por 67% 
das exportações industriais do país. O estudo destaca que o modelo, inspirado em 
experiências como o México e o Sudeste Asiático, foi decisivo para a industriali-
zação e o fortalecimento do mercado formal de trabalho, sobretudo a partir do  
governo Cartes. Todavia, o artigo ressalta desafios estruturais, como a baixa inten-
sidade tecnológica, a concentração geográfica e a dependência dos mercados do 
Mercosul, além da necessidade de criar vantagens competitivas mais duradouras  
por meio da integração extrarregional, exemplificada por projetos como o 
Corredor Rodoviário Bioceânico (Zardo e Baldrighi, 2024).

Complementando essa análise, Vinícius Figueiredo Silva, no artigo Do México 
ao Paraguai: a difusão do modelo maquilador como estratégia de desenvolvimento 
econômico, traça a trajetória histórica e legal das maquilas no Paraguai, contextua-
lizando sua origem no modelo mexicano. O artigo destaca os incentivos fiscais, 
as condições de instalação, as exigências de emprego e exportação e as implicações 
sociais desse regime, apontando que, embora tenha impulsionado o desenvol-
vimento econômico, o modelo contribui para a reprodução de desigualdades 
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estruturais, o que demanda atenção para futuras políticas que promovam maior 
equidade (Silva, 2024).

No campo das políticas públicas que relacionam envelhecimento popu-
lacional e desenvolvimento industrial, o artigo Nova Indústria Brasil, Política 
Nacional do Cuidado e envelhecimento da população: uma análise à luz da economia 
da longevidade, de Jorge Félix, evidencia que o Brasil enfrenta um envelhecimento 
acelerado, acompanhado de desindustrialização precoce e crise no cuidado de 
longa duração, afetando a produtividade. O estudo analisa a interseção entre a 
NIB e a Política Nacional do Cuidado, propondo a incorporação da economia 
da longevidade nas missões da NIB. O autor argumenta que essa integração 
seria um aprimoramento estratégico, alinhando desenvolvimento industrial e 
políticas sociais para aproveitar as oportunidades geradas pelo envelhecimento da 
população (Félix, 2024).

No artigo Os desafios da implementação das contratações públicas de inovação 
no Ministério da Saúde, Francisco Dennes Rocha Pereira e James Batista Vieira 
discutem os obstáculos enfrentados para operacionalizar contratações públicas 
inovadoras como as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) e o Programa 
de Desenvolvimento de Inovação Local (PDIL). Com base em estudo de caso e 
entrevistas, os autores destacam que, apesar de legislação favorável e percepções 
positivas, persistem desafios como a cultura organizacional, capacitação dos 
agentes públicos e barreiras institucionais. O artigo oferece recomendações para 
fortalecer a utilização das contratações inovadoras como instrumento estratégico 
para a autonomia tecnológica e inovação no setor saúde (Pereira e Vieira, 2024).

O artigo Structure of the extractive and processing industry in Piauí state 
(Brazil): challenges and opportunities for development, de Juliano Vargas, José 
Tavares da Silva Neto e Clarissa Flávia Santos Araújo, examina a estrutura e o 
desempenho da indústria extrativa e de transformação no estado do Piauí. Apesar 
do desempenho econômico-financeiro inferior ao observado na região Nordeste, o 
estudo destaca a competitividade operacional e a viabilidade de alavancar divisões 
industriais com baixo nível tecnológico e mercado interno, como alimentos, 
metalurgia e confecções. Os resultados apontam para a importância da indústria 
local no aumento da geração de empregos e receita, oferecendo uma base para 
políticas regionais de desenvolvimento industrial mais assertivas (Vargas, Silva 
Neto e Araújo, 2024).

Por fim, nos artigos pertencentes ao fluxo contínuo, Gabriel Laurent e 
Hugo Carcanholo Iasco Pereira, em Investimento estrangeiro direto e crescimento 
econômico: evidências empíricas para países (1990-2019), apresentam uma análise 
econométrica que demonstra a existência de uma correlação positiva robusta 
entre investimento estrangeiro direto (IED) e crescimento econômico de longo 
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prazo. O estudo destaca que o impacto do IED no crescimento é mais significa-
tivo para países de renda média-alta, ressaltando a importância de políticas que 
incentivem o investimento estrangeiro como parte de uma estratégia mais ampla 
de desenvolvimento econômico (Laurent e Iasco Pereira, 2024).

Já Andreza Dalla Costa e Lygia Maria Copi, em Legal protection of climate 
refugees: a gap in international law and the theory of ecological vulnerability, discutem 
a lacuna no direito internacional em relação à proteção jurídica de refugiados 
climáticos, já que a Convenção de 1951 não abrange deslocamentos por causas 
ambientais. Diante do agravamento dos desastres naturais, defendem a adoção da 
teoria da vulnerabilidade ecológica e do princípio da não devolução como funda-
mentos para um novo marco jurídico. Concluem que o reconhecimento formal 
desses refugiados é urgente para assegurar sua dignidade e segurança, exigindo a 
adequação do direito internacional e políticas globais de mitigação e adaptação 
climática (Costa e Copi, 2024).
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